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Ο JUÍZO DA 14ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU, na forma prevista no Código de

Processo Civil e na Lei n. 11.101/05, faz saber que será levado à hasta pública, pelo maior lance, os

ativos autorizados à venda (veíiculos de frota), nos autos da recuperação judicial em epígrafe, conforme

decisão exarada em 08/08/2025 e nos termos dos arts. 66 e 142, §3°B, inciso III, da Lei nº 11.101/2005,

observando-se  a destinação do produto da alienação ao pagamento de credores concursais, conforme

determinação judicial.

1- ESCLARECIMENTOS INICIAIS

O processo competitivo, exposto neste ato convocatório, dar-se-á por meio de Hasta Pública

exclusivamente eletrônica (leilão online), a realizar-se às 10h:30min do dia 19/10/2026, através do

sítio www.lancese.com.br, ocasião em que serão admitidos lances previstos para cada lote,

conforme suas descrições, sempre visando à preservação e maximização dos ativos das

recuperandas.

Para fins de esclarecimento, os ativos ofertados neste procedimento serão vendidos no estado em que

se encontram, de modo que as informações contidas neste edital, folhetos e outros veículos de

comunicação, são meramente enunciativos, isto é, caberá ao proponente promover prévia análise,

uma vez que o bem será alienado, em seu todo, da maneira como se apresenta (em caráter ad

corpus), independentemente de suas exatas e verdadeiras características, sejam elas quais forem,

não podendo, por conseguinte, exigir ou reclamar eventuais mudanças nas disposições do bem

alienado, ou ainda, alegar desconhecimento das condições, características e estado de conservação

e localização dos bens, seja a que tempo ou título for, não sendo cabível, portanto, pleitearo

desfazimento da aquisição ou abatimento proporcional do preço em tais hipóteses, salyo

disposição judicial em contrário.


















